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Às minhas avós, Branca de Afuá/Marajó e Duvalina, do rio Tocantins.







 

sendo assim o geoprocessador do projeto. Contei novamente com o auxílio do estatístico 

Rogério Santos que, ainda na época do meu mestrado, esteve na organização do banco de 

dados da dissertação e, para esta tese, organizou os bancos de dados dos censos de 1773 a 

1778 e o mapa dos índios aldeados do Estado do Grão-Pará de 1792 por meio do software 

SPSS. 

Durante a etapa de finalização, agradeço à Tainá Façanha, doutoranda no 

PPGArtes/UFPA, que recebeu a tese em tempo de urgência para formatação. Logo 

seguiremos juntas novamente em outros projetos. 

Quero agradecer, também, ao meu padrinho de batismo, o médico, Ariosvado Pinto 

dos Santos, que me ajudou com parte dos custos da revisão textual. Afinal, é sabido que o 

trabalho de revisão textual exige uma acuidade profissional específica no âmbito dos 

trabalhos acadêmicos, e claro, há custo que, em se tratando de uma tese, é alto. Mas 

trabalhamos muito para isso. 

Neste quesito de labuta e do pão nosso de cada dia, não posso esquecer da UEPA, por 

ter chamado os classificados no concurso para professor-substituto. Assumi as atividades de 

docente em fevereiro de 2015, nos cursos de História e de Pedagogia em diversos campus 

para além da capital. Meus agradecimentos mais do que especiais aos seguintes gestores e 

professores dessa instituição: professora Venise Rodrigues, coordenadora geral da Faculdade 

de História; professor Jairo de Jesus, na época, diretor do Departamento de Filosofia e Ciência 

Sociais (DFCS), atualmente vice-diretor do Centro de Ciências Sociais e Educação; professor Samuel 

Campos, coordenador do campus de São Miguel do Guamá e a toda coordenação de Pedagogia, que 

sempre me recebeu e acolheu com muito carinho, afeto e respeito. Foi por meio deste trabalho que pude 

investir na minha pesquisa de doutoramento. 

Não esquecendo jamais da turma de discentes do curso de Pedagogia do ano de 2015, do 

campus de São Miguel do Guamá da UEPA, onde desenvolvi um trabalho mais próximo, não somente 

como professora, mas também como orientadora de algumas pesquisas e estudos inesquecíveis e 

pontuais que realizamos em campo com as comunidades quilombolas de Santa Rita da Barreira e de 

Santa Teresinha, em Irituia. As investigações nessas duas comunidades resultaram em uma importante 

apresentação para mim e para os alunos envolvidos na XIII Semana Acadêmica do campus de São 

Miguel do Guamá, em novembro de 2015, além da atividade de campo na aldeia-sede dos Tembé 

Teneteara, localizada no município de Capitão Poço, em outubro de 2016, onde realizamos o 

entendimento da formação histórica do espaço dos povos indígenas e suas representações espaciais por 

meio da disciplina História da Amazônia e seus ensinos. 









 

POVOS NA UNIVERSIDADE 

 

A visão de mundo 

Que na aldeia aprendi, 

E que trago na alma 

É identidade. 

Um tempo profundo, 

Um rio fecundo, 

Um canto forte, 

Resistência que quero mostrar 

Nas penas, pulseiras, cocar. 

E a cidade cobra sem piedade. 

Mas como fazer 

Se a Universidade não me permite ser? 

Pataxó, Mura, Kambeba, Guarani. 

É preciso desconstruir e permitir 

Uma interculturalidade, 

Um respeito a diversidade, 

Nessa casa de saber. 

Porque na minha Universidade-aldeia, 

Onde o rio corre a vontade 

O pesquisador não vai sofrer. 

Vai ser bem recebido 

Vai comer e vai beber. 

Conhecer nosso sagrado, 

Ter respeito no seu querer. 

Assim queremos que a Universidade 

Com nossa nação venha fazer. 

Se despir do preconceito, 

Entender que sou um legado, 

Que o meu fumo enrrolado 

Afugenta todo mal. 

É preciso entender nosso tempo, 

Para sair do seu quadrado. 

 

 

Também faço ciência, 

Sou terra, sou água, 

Segue manso meu rio. 

Quero saudar meus ancestrais 

Nessa selva de pedra, 

Antes de sentar para aprender. 

Bater meu maracá 

Pedir licença para partilhar 

Porque isso é ciência milenar. 

Não sou objeto, 

Penso e existo. 

Não me deixe na invisibilidade, 

Estou na cidade 

Mas minha aldeia levo comigo 

Na forma de territorializar a 

Universidade. 

Vamos sentar e a fumaça compartilhar. 

Fumaça do saber. 

 
Márcia Wayna Kambeba 

04/08/2018 
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sobre o recentramento da economia em outra coisa além da família; fatores que estão 

relacionados um ao outro nos anos finais do século XVIII. Desde então, o esforço da elite 

portuguesa em acompanhar as transformações no restante da Europa cresceu a partir da ação 

do Marquês de Pombal, dirigida pela preocupação com o conhecimento do império português. 

Tornava-se importante uma melhor compreensão da realidade das colônias (e mesmo da 

metrópole) a fim de que pudessem ser implantadas as reformas necessárias ao 

engrandecimento do império (BOTELHO, 1999 apud WAGNER, 2009, p. 9-1).  

Dessa forma, para a administração portuguesa, cada vez mais a população passou a ser 

encarada como objeto de política de Estado, como pode ser visto no ofício de 1776, do 

governador e capitão-general do estado do Pará e Rio Negro, João Pereira Caldas, para o 

secretário de estado da Marinha e Ultramar, Martinho de Melo e Castro, no qual indica 

solicitação de mapa anual do número de habitantes da Capitania do Pará, por ordem régia, 

desde 2 de outubro de 177214.  

O processo de ocupação na Amazônia portuguesa, portanto, vai atender e corresponder 

exatamente a esse novo modelo de governamentalidade centrado na tríade: soberania, 

disciplina e gestão governamental. Esta última apresenta como alvo principal a população e 

cujos mecanismos são os dispositivos de segurança e domínio do território. No caso da 

soberania, Foucault reflete que é, antes de mais nada, como uma ação que se exerce no 

interior do território em que a soberania aparece (FOUCAULT, 2008, p. 17). Mas a disciplina 

implica repartição espacial e, certamente, segurança também. É justamente, a partir desses 

diferentes tratamentos dados ao espaço pela soberania, disciplina e segurança territorial que 

será cartografado o espaço amazônico, bem como serão executados diversos mapas 

populacionais em suas freguesias, lugares e povoações desde os tempos das invasões 

europeias na região. 

A dominação portuguesa da Amazônia durante o século XVII significava uma 

múltipla ocupação (militar, religiosa e econômica). A dominação econômica foi identificada 

pela historiografia como os esforços dos portugueses na busca pelas drogas do sertão, pela 

captura de escravos indígenas e pelas atividades de ordens missionárias, principalmente dos 

jesuítas. Seria somente em meados do século XVIII, graças ao Marquês de Pombal, que, 

                                                 
14   1776, novembro, 8, Pará OFÍCIO do [governador e capitão-general do estado do Pará e Rio Negro] João 
Pereira Caldas, para o [secretário de estado da Marinha e Ultramar] Martinho de Melo e Castro, sobre a 
continuidade do envio do mapa anual do número de habitantes da Capitania do Pará, de acordo com a ordem 
régia de 2 de outubro de 1772 e informando que o mapa relativo a 1775 será enviado o mais brevemente 
possível. (AHU_ACL_CU_013, Cx. 76, D. 6355). 
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missionários quanto aos colonizadores. A identidade de índios cristãos, avalia Carvalho 

Junior (2005), por eles apropriada muitas vezes, de forma forçada, revelou-se como uma 

reação inovadora ao projeto colonizador, além de ser uma forma de tomar às rédeas de seu 

destino. 

Assim, o enfrentamento e os conflitos cada vez mais tensos dentro e fora dos núcleos 

coloniais e das aldeias missionárias, que estavam em vias de dissolução com o advento da 

gestão pombalina, resultaram na promulgação do decreto de 28 de maio de 1751, em que D. 

José I instituiu, já no início do seu governo, a liberdade dos índios. Neste contexto das 

povoações pombalinas, a própria estrutura do aldeamento de Pombal abria espaço para se 

criar e manter redes de parentescos e firmes relações étnicas em um ambiente colonial cujas 

lideranças indígenas se faziam cada vez mais presentes por assumirem a posição de principal, 

em função da necessidade cotidiana dos aldeamentos, além de serem os representantes e 

mediadores desses índios aldeados nas vilas em caso de reclamações e/ou solicitações às 

autoridades legais (SAMPAIO, 2010). 

Seguindo assim na direção de uma catografia social e etno-histórica, Rosa Acevedo 

Marin (2009) chama a atenção para a importância de se construir um atlas que permeie a 

formação histórica e territorial da Amazônia, focando nas experiências sociais dos 

trabalhadores. Tendo em vista os parcos estudos que se têm articulado de forma mais 

consistente sobre a dimensão do trabalho nas Américas desde a era pré-colombiana até a 

Idade Moderna, esse atlas somente pode ser possível interrogando-se como se deu o processo 

de transformação, as causas e consequências de suas mudanças, os rumos tomados por essa 

massa de trabalhadores que, em grande parte, foram imobilizados pela escravidão.  

Eram indígenas retirados de suas aldeias e negros da África introduzidos 
violentamente, portanto, duas experiências de escravidão. Com isto, a 
possibilidade dessa história é a de examinar em todos os seus ângulos de 
existência e de vida, não apenas examinar organizações, os movimentos. (p. 
26).  

É importante notar que, ao analisar o mundo do trabalho na perspectiva do espaço 

percebido da Amazônia colonial, esbarra-se num debate que deve ser examinado com maior 

profundidade: os estudos da população, sem se preocupar, contudo, em definir o perfil de 

regimes demográficos21, mas sim buscar mensurar alteridades por meio do que os 

                                                 
21  Kreager amplia o conceito de regimes demográficos relacionando-os no âmbito das dinâmicas culturais 
que regem os grupos sociais de determinada população. Goldani, no conceito anterior, também, segue os nortes 
apontados por ele quando observa o regime demográfico de forma a modelar os processos ou o modo como as 
pessoas organizam seus eventos vitais e suas relações no interior de uma sociedade. A proposta está em entender 
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aparelho produtor (da disciplina). Para além disso, deve-se descortinar essas representações e 

tentar entender como é que uma sociedade inteira não se reduz a ela.   

A presença e a circulação de uma representação (ensinada como o código de 
promoção socioeconômica por pregadores, por educadores ou por 
vulgarizadores) não indicam de modo algum o que ela é para seus usuários. 
É ainda necessário analisar sua manipulação pelos praticantes que a 
fabricam. Só então é que se pode apreciar a diferença ou a semelhança entre 
a produção da imagem e a produção secundária que se esconde nos 
processos de sua utilização. (CERTEAU, 1998, p.40). 

Partindo da premissa levantada por Certeau, bem como o entendimento de 

representações apontadas por Lefebvre (2006) e Chartier (1991), como pode-se descortinar o 

cenário do espaço das representações, desse espaço concebido pelo poder?  Como funcionava 

o modus operandi na ótica dessa geografia da percepção das populações mencionadas, sua 

reprodução de vida diante das constantes transformações do espaço amazônico colonial, o 

mundo do cotidiano nos núcleos e aldeamentos coloniais e as movimentações espaciais dos 

indígenas?  

Tais questões, como pode se perceber, lidam com criações de imagens a respeito do 

espaço e dos seus sujeitos viventes. Nesse sentido, a leitura descolonial do espaço amazônico 

colonial por meio de fontes coloniais específicas, como será visto no próximo tópico, se faz 

necessária a partir de uma análise crítica do seu processo de formação. A referida análise 

segue em diálago com algumas perspectivas dos estudos pós-coloniais, que já vêm na direção 

dessa leitura crítica da História das Américas Ibéricas, sobretudo, com aquelas vozes críticas 

fora do eixo da Europa ocidental, que buscaram um novo direcionamento para o entendimento 

da história dos povos afro-indígenas nas Américas.  

É importante ser dito que o viés de uma mirada descolonial não significa descartar 

autores europeus importante para o entendimento do sistema mercantil que constitui uma das 

fases iniciais do capitalismo e, posteriormente, o capital originário da Europa que se formou 

no mundo e invadiu as Américas, o Oriente, África e Oceania, e que desde então rege 

inclusive sua forma de fazer história e ciência. Sendo assim, como entender o capitalismo sem 

considerar a obra de Karl Marx, por exemplo?  

É nessa direção que se fazem os diálagos, feito neste trabalho, com autores críticos do 

contexto europeu, que assim como Marx, ajudam a explicar situações históricas e os jogos de 

disputas simbólicas no âmbito das representações do espaço e do espaço das representações.    

É importante pensar e construir um campo de produção historiográfico descolonial 

para os povos nativos das Américas, bem como para os africanos que chegaram nessas terras 
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documentação oficial, o que contribuiu para o destaque das populações branca, nativa e 

africana, e para que ficassem relativamente isoladas umas das outras. Somente a leitura 

cruzada e a contrapelo das fontes de informação pode extrair os personagens mestiços mudos 

do umbral das memórias históricas. (GUZMÁN, 2006, p. 75). 

Os índios aldeados são outro grupo que também teve destaque e privilégios nos 

investimentos da política pombalina, passando a participar da administração das vilas, por 

meio de lei prevista no diretório. Nas vilas, a administração ficava a cargo dos juízes 

ordinários, vereadores e oficiais de justiça; já nas aldeias independentes, às lideranças 

indígenas. Chamados de principais, esses líderes respondiam pelo governo civil sob a tutela 

dos diretores de índios, passando a orientá-los sobre as disposições do funcionamento da 

gestão das aldeias e advertindo-os quando necessário. Esses principais ocuparam cargos de 

vereadores, juízes ordinários, cabos de canoa e meirinhos, podendo, inclusive, serem 

indicados para comandarem milícias. (SAMPAIO, P. M. M., 2010, p. 103). 

É importante destacar que a prática do espaço que será investigada aqui refere-se ao 

espaço percebido dessas populações indígenas e caboclas, a lembrar que, para a construção 

desse espaço social, também é necessário deixar em evidência a posição em que estes 

habitantes se encontravam e como estavam distribuídos. As pessoas, os grupos sociais são 

diferenciados, especialmente, pelo seu capital econômico e cultural (BOURDIEU, 1996, p. 

19). Ou seja, distinguem-se dos demais na esfera do poder aquisitivo que possuem ou pela 

absorção de informações. Essa distinção dentro do espaço social faz com que estes agentes 

sejam mais reconhecidos dentro do espaço do que os demais. E muitas vezes a distinção é 

anulada devido aos seus recursos e o conhecimento. 

Outra questão que deve ser aqui explicitada é referente a essa Amazônia Colonial e 

seus povos nativos, no que diz respeito ao entendimento do espaço amazônico enquanto 

fronteira, que que será debatida mais aprofundadamente no quarto capítulo, com foco na 

investigação sobre o debate da etnicidade, fronteiras e processos de territorialização no vale 

do Tapajós no século XVIII. O recorte para essa área da Amazônia Colonial explica-se, 

sobretudo, pelo fato da catalogação de fontes de cunho espacial, seja relatórios de viagem, 

censos e mapas coloniais, terem sido, para o tempo dessa pesquisa, os tesouros documentais 

mais ricos em termos de fontes que alicerçavam, para então analisar as duas primeiras fases 

dos processos de territorialização pela quais passaram os povos indígenas dessa área do 

espaço amazônico colonial do século XVIII, já que até 1750 esses povos ainda estavam sobre 

gestão territorial do contexto das missões que se inicia ainda no século XVI. 
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XIX, justamente pelo fato da necessidade de formatar uma identidade nacional e nas 

representações homogeneizadoras dos povos originários.  

Nesse sentido, grande parte da cartografia produzidada na época da conquista 

contribuiu para as imagens cristalizadas que se tem dos indígenas e do espaço amazônico. 

Todavia, as investigações mais pormenorizadas das fontes coloniais acessíveis para os estudos 

dos povos indígenas, as quais foram utilizadas exaustivamente por muitos pensadores do 

século XIX, demonstram outras direções de interpretações e não somente que a Amazônia era 

um espaço inóspito, largado nas mãos de seres selvagens e organizados primitivamente.  

Os primeiros cronistas, tais como Diego de Carvajal e Gaspar de Acuña, relatam sobre 

a descida do rio Amazonas, em 1542 e em 1639, respectivamente; eram populações extensas, 

organizadas em grandes povoações ribeirinhas, detentoras de práticas diversas de cultivo e 

criatório, compostas de numerosos guerreiros e grandes estrategistas de guerras. Tratava-se, 

portanto, de sociedades complexas e estratificadas, com expressões políticas, culturais e 

religiosas bastante planejadas. Carvajal, inclusive, destaca que um desses povos, os quais se 

faziam verdadeiros senhores do rio, eram liderados por um grande chefe, cujo nome lhes ficou 

conhecido: Apariá (OLIVEIRA, J. P., 2016b; PAPAVERO, et al. 2002). 

Nessa direção, o que terá grande impacto no campo historiográfico é o mergulho mais 

profundo nesses rios de águas doces dos espaços amazônicos que escapam à disciplina, mas 

sem sair do campo onde se exerce a pesquisa científica, buscando os caminhos alternativos do 

espaço vivido e suas representações, e (re)significando esse espaço clandestino a partir do 

olhar e do que pensam/imaginam as populações indígenas e caboclas da Capitania do Pará ao 

darem sentido ao seus poderes simbólicos27 e entrarem no campo da disputa das 

representações. Logo, o espaço concebido e dominante vai conflitar muitas vezes com o poder 

simbólico do espaço das representações.   

Para entender a organização social e a movimentação espacial desses povos, como os 

grupos tupi-guarani28, por exemplo, é necessário partir da dinâmica da perspectiva 

cosmológica, mesmo convivendo dentro ou fora da esfera ideológica, eurocêntrica e 

cristalizada dos núcleos coloniais, em que a cultura e a sociedade são pensadas, entre eles, 

como um momento intercalado entre a natureza e sobre a natureza. Nesse sentido, a sociedade 
                                                 

27  O poder simbólico, no sentido que esclarece Bourdieu, é aquele que é constituído pela enunciação, de 
fazer ver e fazer crer, que tem a capacidade de confirmar ou transformar a visão do mundo e, deste modo, 
transformar o espaço pelo seu grande poder de mobilização (1989, p. 14). 
28  A família tupi-guarani destaca-se das outras de origem tupi pela sua imensa extensão territorial onde 
estão distribuídas suas línguas. No século XVI, os primeiros exploradores notaram que essa língua era falada em 
quase todo o litoral do Brasil e na bacia do rio Paraná.  Hoje, fala-se tupi-guarani em inúmeros estados 
brasileiros e em parte da América do Sul, do norte da Argentina à Guiana Francesa, do litoral nordeste brasileiro 
ao alto Solimões (PEREIRA, 2009). 
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Por fim, no capítulo 4, Descolonizando a Cartografia Amazônica: Processos de 

Territorialização e Fronteiras Étnicas na Amazônia Colonial, aprofunda-se no entendimento e 

na contextualização dos processos de territorialização pelos quais foram inseridos os 

povos/nações indígenas durante a formação do espaço amazônico colonial. Debatem-se, para 

tanto, as questões de fronteiras, identificação étnica, dinâmica territorial indígena e o processo 

de etnogênese dos frutos desses processos de territorialização, estudados pela cartografia da 

época e por meio da elaboração de três mapas etnográficos (geoprocessamento ArcGIS): dois 

mapas resultantes das Notícias de Viagem pelo Tapajós, do padre Manoel Ferreira (1750-

1751), e o terceiro geoprocessado a partir do Diário de Viagem do bispo Frei São José. 

Portanto, o que interessa é compreender como essas realidades sociais e etnográficas 

se manifestaram em cada momento da produção do espaço social da Capitania do Pará, no 

período colonial. Na primeira parte, por meio de uma investigação histórica, social e espacial 

do poder lusitano sobre as populações indígenas e caboclas do período, problematizado suas 

práticas espaciais a partir do debate demográfico, étnico-racial, de gênero e do cotidiano do 

mundo do trabalho. Na segunda parte, caminha-se para a elaboração de uma história que 

mergulha nos encontros interculturais dos espaços amazônicos coloniais, para entender e 

mapear os espaços vividos dessas populações e o empoderamento simbólico de seus saberes 

por meio do olhar descolonizador das fontes coloniais.  

Afinal, assim como pensou Paula Montero para seus estudos sobre os índios aldeados 

e os missionários, não se deve tratar a documentação colonial (reduzindo-a) como uma 

ferramenta pura e simples de dominação colonial. As configurações culturais que dela 

resultam devem sim ser tratadas como um objeto de natureza antropológica, isto é, como 

produções culturais que fazem sentido e dão sentido às experiências e às práticas culturais 

(MONTERO, 2006, p. 33).  

Logo, para esta cartografia etnohistórica, o foco da pesquisa por meio da mediação 

levou também ao enfrentamento deste poder implícito, subjacente à ação missionária, 

encarado por Montero em seu trabalho de produção cultural e nos debates de alteridades 

indígenas. 
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PARTE I  

POPULAÇÃO INDÍG ENA, CABOCLOS E A PRODUÇÃO DO ESPAÇO SOCIAL DA 

AMAZÔNIA COLONIAL  
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legitimada sobre o que viria a se chamar população, flexibilizando-se, assim, aquela 

perspectiva do olhar soberano no que se refere à mobilidade de uma série de saberes 

relacionados à família e aos governantes. Já Certeau (1998) e Lefebvre (2006), por outro lado, 

problematizam esses espaços de poder com investigações sociais suscitando possíveis espaços 

de transformações no âmbito das representações por meio das práticas sociais, elaborando um 

espaço plural que desvenda o vivido, a sua diversidade, seus aspectos simbólicos e até mesmo 

o subversivo.   

Na perspectiva da ordem prática do império lusitano, a fundação dos novos núcleos 

coloniais, vilas, missões, aldeamentos, cidades, sempre articulados a lugares militares como 

fortes, fortalezas e feitorias, funcionavam não somente como defesa contra os ataques piratas, 

ou indígenas, mas como marco estratégico, ao mesmo tempo em que povoava e colonizava as 

novas terras. A fundação do Forte do Presépio (1616) é um exemplo desse início da ocupação 

oeste da região Amazônica, a partir da Vila de Santa Maria de Belém do Grão-Pará, erigida 

em torno do Forte.  

Em 1751 se instaurou mais uma tentativa de reordenação do espaço amazônico 

colonial com intuito de melhor ocupar, povoar e demarcar o território nas Capitanias que 

compunham o Norte da América Lusitana. A capital do estado passa então a ser cidade de 

Belém do Grão-Pará e há inversão à ordem dos nomes, passando a ser estado do Grão-Pará e 

Maranhão e não mais Estado do Maranhão e Grão-Pará. Essa resolução ficou até 20 de agosto 

de 1772 pelo decreto Régio que separa novamente o estado único em duas Capitanias41.  

                                                 
41  Anteriormente, a Vila de São Luís era sede da Capitania do Maranhão, que também foi escolhida como 
sede da capital do estado desde de 1626 e, posteriormente, em 1751, deixando de ser capital do Estado. Belém 
assume o posto de capital do estado do Grão-Pará e Maranhão. 
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E para concretizar ainda mais todas as medidas dispostas pelo Tratado de Madrid e 

ocupar o espaço amazônico de ameaças hispânicas, a legislação de Mendonça Furtado deu 

legitimidade para o centro de administração da Coroa; a efetiva gestão territorial daqueles 

núcleos de povoamento, dando nomes portugueses às novas vilas, o que vai contribuir 

propositalmente com o desmantelamento das culturas nativas. Essas populações passariam 

gradualmente a se reconhecer pela nova moradia representada no espaço luso-amazônico 

concebido. (COELHO, 2008, p. 273).  Tais mudanças, na visão estratégica de Mendonça 

Furtado, seriam necessárias para distinguir, explicitamente, o espaço delimitado pelo rei em 

seu sentido mais amplo; não significando apenas a retomada da autonomia do espaço tomado 

pelos missionários, mas também o próprio espaço que precisava ser reivindicado como 

domínio lusitano.  

Cabe ainda chamar atenção para a vasta documentação cartográfica produzida na 

Amazônia nesse período; um mapa que se destaca pelas especificidades que vai apresentar 

reflexo das mudanças pombalinas engendradas no espaço amazônico é o mapa geral do 

bispado do Pará, de 1759.  
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O pesquisador Yuri Tavares realizou uma análise bastante rica acerca de boa parte dos 

mapas produzidos pelos cartógrafos mencionados, porém focando nas representações da 

fauna, da vegetação e do pau-brasil. Contudo, nenhum deles problematiza sobre as 

representações indígenas ou africanas, mesmo porque, apesar da indubitável importância 

desses trabalhos para a cartografia histórica, os objetivos de estudos eram outros. 
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escapassem do controle dos portugueses referente a uma grande parte do território Omágua, e 

não obstante os avanços da colonização lusitana, continuou além da demarcação do Tratado 

de Tordesilhas (ALMEIDA, A. F., 2003). 





101 
 

 

A cartografia da Amazônia produzida no período colonial irá, sobretudo, em meados 

do século XVIII, apontar a política conflituosa de ocupação portuguesa concernente às 

populações nativas. Uma amostra disto é o mapa da aldeia do principal Majuri, na verdade um 

croqui da aldeia dos índios Mayapenas, aliado dos Manaus, cercados por tropas portuguesas: 
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2. PRÁTICA ESPACIAL DE INDIGENAS E NÃO INDIGENAS E A GESTÃO   

POMBALINA NA CRIAÇÃO DE FRONTEIRAS ETNICO -RACIAIS: 

MENSURANDO ALTERIDADES  

Neste capítulo busca-se problematizar as práticas espaciais no contexto do espaço 

percebido de modo a entender como funcionam os fluxos, a circulação e a reprodução social 

da população que compõe os povos indígenas e não indígenas. 

Na concepção lefebvreana (2006), o espaço percebido são as representações do campo 

mental que se materializam seguindo funcionalidades e variados usos que se referem a uma 

lógica de percepção da produção e reprodução social. Nesse sentido, o espaço percebido situa-

se no campo da intermediação da triplicidade espacial lefebvreana entre o espaço da ordem 

distante e o dos ordenamentos mais próximo (das experiências cotidianas) no que diz respeito 

à movimentação, desdobramentos de práticas espaciais advindas de atos, valores e relações 

específicas de cada formação social do espaço em produção.  

Sendo assim deve-se entender o povoamento como sendo um discurso colonial onde 

se trabalhava a ideia da ocupação a partir dos crescimentos dos povoados e da desagregação 

dos povos indígenas. Uma prova disso foi o crescimento vegetativo positivo justamente nas 

povoações de índios  - cerca de 7% (Tabela 3), especialmente em função dos altos 

investimentos da Coroa Portuguesa nos constantes descimentos, prática realizada por 

missionários e colonos que consiste no deslocamento de povoações indígenas inteiras de seus 

locais de origem para a implementação dos núcleos coloniais, vilas, freguesias, lugares, 

missões, ou para incorporar nas unidades produtivas como fazendas, engenhos, etc. O que 

explicará, em parte, o fato do índice de natalidade (49,20%) da população indígena ser maior 

do que o índice de mortalidade (42,08%), entre os anos de 1774 à 1777. Conforme indicam os 

mapas populacionais desse período até 1777, foram estabelecidos cerca de 19.976 índios 

aldeados, advindos dessa prática. 

Desde o século XVII religiosos iniciaram, de forma mais intensiva, o trabalho de 

desarticulação das comunidades indígenas por meio dos estabelecimentos dos aldeamentos 

missionários criados e mantidos a partir dos descimentos, implementando um rigoroso 

patrulhamento ideológico, que, posteriormente, com a gestão Pombalina, foi mantido sob o 

controle do Diretório do Índios, juntamente com a coerção física e econômica para, assim, 

enquadrar a população indígena na realidade de concebimento do espaço amazônico lusitano, 
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interiores entre as matas e os rios, a escravização crescente e a diminuição célere dos 

territórios livres, levavam muitos indígenas a optarem, também, pelos aldeamentos. Todavia, 

para os índios das antigas aldeias, a política indigenista pautava-se por outras diretrizes que 

caminhariam conforme as dinâmicas das negociações e dos conflitos entre os sujeitos atuantes 

dessa nova conjuntura (ALMEIDA, M. R. C., 2010; SAMPAIO, P. M. M., 2001; 

MONTEIRO, 2001; OLIVEIRA; FREIRE, 2006). 

As reformas pombalinas iniciam, de forma mais sistemática e padronizada, os 

mapeamentos populacionais no Estado do Grão-Pará, mais especificamente a partir da 

instrução oficial de cômputos populacionais do dia 2 de outubro de 1772 (SOUTO; MARIN, 

2014). As representações da população no espaço amazônico seriam mapeadas não somente 

por localidades, mas organizadas em povoações que marcam o perfil étnico-racial das 

freguesias que as compõe, povoações de branco e povoações índios, como foi visto no 

capítulo anterior. 

Entre 1773 e 1777, foi realizado um mapeamento populacional feito por localidades e 

povoações, cujo o fator primordial que marca as diferenças entre as categorias sócio 

populacionais levantadas é a condição jurídica, ou seja, a divisão da população estava disposta 

entre livres e cativos, mas o padrão orientado pela secretaria do governador do Estado, e que 

foi enviado às Capitania s, acrescentava a categoria índios (índios aldeados) e transformava a 

categoria livres em moradores adjuntos (ou seja, todos os livres à exceção dos índios 

aldeados). Todavia, a Capitania do Rio Negro tem a marca de ter sido a única Capitania da 

América portuguesa composta unicamente por povoações de índios, incluindo a capital, 

segundo comprova os mapas de habitantes de meados do século XVIII (FONSECA, 2017, p. 

448-449). 

O recenseamento de 1778 vai trazer um elemento diferencial dos censos anteriores, 

que é fator étnico-racial, marcando intensamente as hierarquias socioeconômicas que se 

formavam e já se via mais nitidamente a partir do mapeamento deste ano. Souto, em sua 

dissertação de mestrado, teve como foco o mapeamento das hierarquias sociais a partir do 

debate da formação das elites na Capitania do Pará e que, neste capítulo, terá o estudo do 

censo de 1778 retomado, para debater a presença indígena na formação de um campesinato 

caboclo que já mostrava suas raízes por meio das chefaturas de famílias mestiças, distinguidas 

dos chefes de famílias branco, pela categoria qualidade, que surgia no mapeamento 

populacional. 
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viúvas há o predomínio de mamelucas (12,50%), de mulatas (4,69%), cafuzas (3,91%) e 

índias (3,91%). 
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A tabela acima mostra, claramente, o início do que se sucederá no império e na pós-

independência da futura sociedade brasileira, colonial, cujos cidadãos livres, chefes de 

família, são majoritariamente pobres e moradores brancos. A concentração da pobreza, 

independente de gênero, prevalece nas povoações de branco, com a ocorrência de 360 (79,6 

%) mulheres brancas declaradas pobres e 1.580 (80,24%) homens chefes de famílias pobres 

nas povoações de branco. Já nas povoações de índios, há 100 mulheres brancas (61,35%) e 

497 homens brancos encabeçando famílias. Sendo assim, nas povoações índios, as mulheres 

brancas acabavam por ter mais chances de avançar nas hierarquias socioeconômicas.  

Já as mulheres indígenas e mamelucas, começaram a exercer a chefia dos domicílios 

pobres nas povoações de branco, pois, respectivamente, representavam 29 (6,42%) e 35 

(7,74%) do universo feminino. Os homens pobres dessas categorias étnico-raciais 

representavam 150 índios (7,62%) e 157 mamelucos (7,97%). As demais categorias aparecem 

abaixo de 1%, com exceção da de mulato pobre, que representa 12 mulheres e 40 homens 

existentes nas povoações de branco, além da categoria cafuzo pobre, com 9 mulheres e 34 

homens distribuídos nessas povoações.  

Nas povoações de índios, a chefatura de família feminina indígena e de não-brancas 

pobres passaram a ter um pouco mais de representatividade (acima de 1%).  As mulheres 

mamelucas acabavam por ter mais destaque no universo feminino, compondo 35 chefas de 

famílias (21,47%), seguida das cafuzas com 10 (6,13%), mulatas com 8 (4,91%), índias com 7 

(4,29%) e pretas forras com 3 (1,84%).  

A medida que os estratos sociais vão se formando na sociedade colonial de meados do 

século XVIII, as hierarquias socioeconômicas passam, então, a demarcar seu critério de 

dominação cada vez mais excludente étnico-racialmente, especialmente, para as mulheres 

indígenas e não brancas.  

É importante notar como as possibilidades de riqueza estão associadas, não somente 

entre o gênero das categorias étnico-raciais mapeadas, mas também na própria divisão 

espacial estabelecida pela gestão pombalina. A possibilidade de ascender sócio-

ecomicamente, até mesmo para ser um remediado, concentrava-se nas povoações de branco. 

Dos 712 cabeças de família remediados ou de possibilidade mediana existentes na Capitania 

do Pará, 547 concentravam-se nas povoações de branco e apenas 165 nas povoações de 

índios. 
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Os resultados acima demonstram a escassa disponibilidade de mão de obra indígena 

distribuída pela Capitania do Pará, que é recorrentemente denunciada pelos moradores locais 

na vasta documentação do período pombalino88, bem como pelo próprio processo de 

decadência das povoações pombalinas que já se avistavam, ainda no início de seu 

concebimento, pelos seus próprios súditos reais: 

Ill.[mo] Ex.[mo] Senhor 
Bem sabe V.Ex.[a] que a falta de Indios tem reduzido aos moradores desta 
terra no mais deplorável estado, principalmente para lhes remarem as suas 
embarcaçoins ou canoas, fazendosse esta mais sensível aos que morão de 
estantes dessa cidade com suas cazas e familias: esta hé toda a rezam que me 
empossibilita a não hir pessoalmente aos pes de V.Ex.[a] como devo não só 
como súdito mais para receber a honrra no reconhecimento do mais imfimo 
criado de V.Ex.[a] parem apenas tiver modos não serey negligente de por em 
execução esta de ligencia.  
Para não em [ilegível] dou parte a V.Ex.[a] que se acham em minha caza 
dezasseis pessoas com huma criança de peyto, e entre estes hum Indio por 
nome Paulo que dis hê Irmao do Principal que foy da Aldeya do Curuça 
onde pertence toda esta gente, a qualfugida e conduzida pelo tal Indio Paulo 
que [encontrando-se] com hum pescador meu, este com boas praticas os 
conduzio para minha caza aonde eu os tenho conservado a poucos dias, e o 
conservarey athé V.Ex.[a] mandar o que for servido. 
Deos nosso senhor conserve a V.Ex.[a] toda a saude que dezeja que eu como 
humilde sudito sempre estou pronpto para executar os honrozos preceytos de 
V.Ex.[a]. Deos guarde a V.Ex.[a] muntos annos hoje 20 de Abril de 1759. 
De V.Ex.[a].O mais omilde sudito e menos Criado [Assinatura] [João? 
Vieira Lemos?]89  

O mapa de índios aldeados de 1792, fornece outros indicadores que ajudam a 

visualizar com mais clareza a situação na qual se encontravam, devido à falta de mão de obra 

na Capitania do Pará, na chamada era da Viradeira, pela qual passava sua metrópole.  

Tais quais o número de índios e índias aptos a trabalhar nessa Capitania em um total de 

apenas 5.759 índios aldeados de um total de 20.728 índios aldeados. E quando se verificar a 

distribuição por seus grandiosos rios é que se nota a escassez de mão de obra indígena nos 

sertões paraenses. 

 

 

 

 

 

                                                 
88  Ver Tipologia de Fontes, p. 355.  
89  Doc. 46. Cod.95. Arquivo Público do Pará. 
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PARTE II  

POR UMA CARTOGRAFIA ETNO -HISTÓRICA DA CAPITANIA DO PARÁ
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socioeconômicas e demográficas das povoações, informações da geografia humana, dados 

cartográficos, tais como latitude e longitudes, também, marca o tempo dessa narrativa como 

se fosse um diário, contudo, com um estilo diferenciado dos diários de viagem dos religiosos, 

que se permitem, mais detalhadamente, perceber muito mais etnografias existentes ao 

descrever o espaço social e os povos nativos.  

No Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT), foram localizados dois grandes 

roteiros corográficos de João Braun96, documentos pertencentes ao Instituto Histórico 

Geográfico e Brasileiro que foram disponibilizados ao ANTT por meio do projeto 

Reencontro97 e que não estão disponíveis para digitalização. Ambos fazem uma descrição, no 

geral, bem objetiva das povoações e dos percursos fluviais indígenas, fazendo algumas 

menções à sua cultura material, marcando esse espaço da mediação entre os agentes coloniais 

em que os indígenas são atuantes nessa formação e movimentação espacial. 

Em alguns trechos desses roteiros, há passagens em que é visível a descrição do 

espaço e de outros elementos, a partir do arcabouço cultural e humano indígena que 

acompanhava os naturalistas/religiosos/exploradores nas viagens expedicionárias.  

Foram pouquíssimos os trechos desses roteiros em que se pode perceber a atuação 

indígena na descrição do espaço, muito embora essas expedições raramente tivessem em seu 

corpo menos que 200 índios que acompanhavam os colonizadores nas viagens98. 

Enquanto as fontes missionárias investigadas tratam das localidades circunscritas pelo 

rio Tapajós e na ilha de Joannes, destacando e demarcando todo uma territorialidade indígena 

ainda muito presente em meados do século XVIII, os roteiros corográficos de Braun se detêm 

                                                 
96  Sargento-mor e engenheiro da viagem que mandou fazer Martinho de Sousa e Albuquerque, governador e 

capitão do Grão-Pará e Rio Negro. Constam notas de viagem a respeito dos rios, acidentes geográficos, 
pequenas paragens e explicação referente a alguns nomes indígenas.  
(Grão-Pará, 1784-01-16 - 1784-01-30  (ACP Manuel Barata DL 280,05) 605.  

97  Foi um projeto em parceria com os principais arquivos históricos do Rio de Janeiro, tais como Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro e o Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB), em que o ANTT e os 
arquivos históricos do Rio de Janeiro compartilharam entre si parte da documentação dos seus acervos. Os 
roteiros corográficos do João Braun fazem parte da documentação pertencente ao IHGB que foi 
compartilhada por meio de microfilmes com o ANTT.  

98  Há ainda mais dois roteiros corográficos de Braun, mais acessíveis aos pesquisadores, que podem ser 
localizados por meio das publicações online da Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil ou ainda 
na Biblioteca Nacioanal do Rio de Janeiro. VER: Roteiro corográfico escrito por João Vasco Manuel de 
Braun, sargento-mor engenheiro, da viagem que mandou fazer Martinho de Sousa e Albuquerque, 
governador e capitão general do Grão-Pará e Rio Negro, com o objetivo de observar e socorrer a praça, 
fortaleza e povoações que lhe são confrontantes. Explicações referentes aos locais por que passaram. Pará, 
1784-09-18 - 1784-11-07. Sumário repetido. Roteiro publicado na revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro 12: 289-335, 1849. (ACP Manuel Barata DL 280,03). Roteiro Corográfico- Estado do Grão-Pará 
que por Ordem Alfabética descreveo João Varques Manoel de Braun, governador da praça de Macapá. Do 
final do século XIX (p.28 do PDF). Esse também está disponível no site da BNRJ. 

 



































209 

 

pausa em terra onde brancos e índios encontraram uma grande caveira de homem de estatura 

mediana e como aparentemente a ilha não era habitada, não souberam identificar de quem 

seria. Para os indígenas que acompanhavam a comitiva não causou surpresa nenhuma, pois 

segundo eles nas alturas dessas terras há muito tempo a nação dos Bôcas guerreou contra os 

lusitanos havendo muitas mortes. E ainda causava grandes conflitos e guerras nas cabeceiras 

dos rios Capim e Guamá, além de outros rios dos Sertões, conforme foi informado pelo 

sargento-mor João Pacheco do Couto ao Frei São José de Queirós.  

O texto de São José mostra também o clima de instabilidade que viviam os 

aldeamentos nos interiores da Capitania do Pará e como os deslocamentos de indígenas para a 

proximidade dos núcleos portugueses afim de assentá-los em aldeias fixas para então reuni-

los não foi suficiente para estabilizar e escapar dos perigos dos ataques dos índios que 

defendiam seus territórios fora dos aldeamentos.  

Em Pinhel, por exemplo, o diretor da vila informou que a maior parte dos índios é 

gente descida dos matos que depois fogem em direção da floresta, conforme lhes sejam mais 

oportunos. Relata o Frei que o perigo se fez maior na ocasião em que o diretor da vila não 

estava presente, um índio recém-casado acompanhou a irmã que se encontrava sem marido 

adentrando pelos matos, e como o principal era seu cunhado, ficou à vontade para juntar-se 

com mais índios nacionais de ambos os sexos, deixaram apenas uma figura de soldado feita 

de marotim, uma árvore que foi equipada com armas e patrona. Sobre tal figura criada e a 

situação relatada, São José avalia: 

[...] talvez para atemorisar os soldados que assistem na villa, em ordem a não 
seguir os fugitivos; deram então por acaso o estar enfadado há muito tempo 
de viver com brancos e querer estar com seus parentes Maguês. E como 
havia receio de quererem dar na villa rebate uma noite, se não resolvia o 
director a largar a villa, que sendo coberta de palha até a igreja, pouca defesa 
haverá das flechas inflammadas com mecha accesa. Sem embargo d`estes 
medos continuaremos a viagem, pois o pastor não foge do lobo que 
acommette as ovelhas; assim fora possível na providência presente procurar 
as desgarradas até conduzir ao aprisco. (SÃO JOSÉ, 1847, p. 85-86). 

A comitiva ao adentrar o vale do Tapajós, como pode ser visto nesse trecho e em 

outros, passa a registrar e se deparar com uma série de conflitos com a nação indígena 

Maguês que logo pela entrada do rio por meio das ribeiras do Tapajós da parte leste, passando 

por uma cachoeira, uma viagem que dura um dia até chegar nas terras que no momento a 

referida nação. Segundo informa o Frei, trata-se dos índios que não têm o hábito de nadar e 

são inconstantes na relação com os colonizadores/missionários.   
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servem somente para se comer, mas também para se fabricar azeite, ou manteiga, que 

constituem um dos importantes ramos para os negócios na Capitania do Pará e Rio Negro. 

Das banhas da tartaruga se extrai uma manteiga de melhor qualidade. E apesar de saborosa e 

fácil digestão, os índios preferem um outro gênero de comida, já os europeus são mais 

habituados com esse cardápio (SAMPAIO, 1825). 

Neste espaço (social) da mediação, não somente os indígenas aldeados absorviam, 

como visto acima, da forma que lhe fosse mais conveniente, os valores culturais, os produtos 

comerciais do colonizador/missionário, mas também esses últimos estavam o tempo todo 

assimilando também por finalidades comerciais, como as disputadas cuias da mulheres 

indígenas de Santarém, bem como os costumes, a alimentação e até mesmo a medicina natural 

acabavam por adentrar no cotidiano do europeu que transitavam, especialmente, os 

caminhantes dos sertões. 

Por nós acharmos uma tarde com a paciência exercitada em oppreção de 
cabeça e grande calor, tomámos por conselho de experimentados a celebre 
bebida do guaraná, que certamente nos alliviou muito, e nas febres se diz ser 
utilíssimas. Recebida em maior porção tira e supre o somno, e também 
extingue a fome, sustentando como o chocolate os melhores efeitos: mas 
assentamos que se deve tomar como remédio, e (não como hoje praticam) 
para regalo: pois o uso frequente e o abuso é princípio que se origina as 
vertigens. Os índios da nação Magué quando tem que dar batalha este é o 
mantimento mais precioso, e das pevides se servem como dinheiro para 
pagamentos. 
[...] A quantidade ou dose para se tomar é um quartilho d`água meia colher 
d`este pó ralado e assucar pouco, o que baste para adoçar. Tem excellente 
efeito de ser diurético, e nas diarréas de sangue é decantadíssimo o guaraná, 
dizem alegra o coração [...]. (SÃO JOSÉ, p. 88-89). 

Como pode ser visto há todo uma informação e orientação indígena para saber da 

funcionalidade do guaraná, que sem os indígenas nenhum viajante conseguiu mapear e nem se 

fazer valer do uso de muitos desses frutos ou ervas. O padre João Daniel (1974) também se 

fez valer da bagagem cultural indígena para escrever os seus tratados no seu tesouro máximo: 

há tratados sobre ervas sobre palmeira, sobre frutos, além da descrição de variados tipos de 

animais e plantas, tendo sido utilizada a ajuda do índio enquanto informante. Também 

menciona a importância do guaraná para a cultura indígena local do rio Amazonas. 

Em Pauxis, Frei São José fez o registro de uma fruta muita estimada na alimentação 

indígena daquele contexto e nos dias de hoje para a população amazônica em geral, o açaí. 

Tem-nos esquecido de dizer que é bebida muito estimada o assaí, o que o 
padre Loyer, francez, afracezando (como costume o padre Labat), os nomes 
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índias guerreiras governadas por uma rainha123 e que viviam sem homens, só de tempo em 

tempo fecundavam. Informa ainda que nunca ninguém havia localizando-as e 

responsabilizavam os Tupinambazes o fato dos padres terem mencionado as mulheres 

guerreiras em seus relatos (SÃO JOSÉ, 1847, p. 101).  

O Frei São Jozé, diferente de muitos padres da época, fez uma crítica bem mais 

significativa sobre o mito das amazonas, não somente por ninguém as terem encontrado 

depois dos relatos do século XVII que as mencionavam, mas também por refletir sobre o 

próprio papel da mulher indígena que disputava o cenário local com os índios.  

[...] o certo é que os Tupinambazes encaixaram este desvario na cabeça do 
padre Cunha, Pôde ser procedessem de boa fé, perdoando-lhe a falta reflexão 
acerca da voluntária continencia das suas índias; e seria fácil nelles o engano 
que podiam padecer por observarem talvez n`esta altura com arco e frecha 
três ou quatro índias disputarem o desembarque valorosamente a outros 
tantos índios dos que navegavam canoinhas ou igarités às praias. Isto já tem 
succedido muitas vezes, usarem de frecha as mulheres no sertão: e a um 
criado nosso, em certa aventura das muitas em que se tem achado, sem 
invejar a vida de Peralvilho ou de Guzman de Alfarache feriu 
desembaraçadamente uma índia à qual só o chumbo e fuzil fez retirar mal 
ferida ao rio, e logo ao centro (SÃO JOSÉ, 1847, p. 214). 

Frei São José avaliou como o medo e a admiração dos homens indígenas referente às 

índias valentes, independente dos contextos das icamiabas, que disputavam e guerreavam 

contra eles com suas flechas, faziam esses índios descrevê-las como pessoas de grandes 

estaturas, assim como para os primeiros exploradores das Américas os habitantes da terra 

pareciam gigantes. Não descartando a possibilidade de tudo não passar de imaginação de 

ambos os observadores. 

Todavia, o foco diferencial da crítica de Frei São José não foi negar o mito das 

mulheres guerreiras, muito embora considere lenda a narrativa das amazonas a partir de sua 

perspectiva empírica e objetiva de homem da religião sob os vultos da ciência da época, mas 

destacar a atuação da mulher indígena nesse cenário de conflitos e disputas territoriais, em 

que pese seu olhar eurocêntrico estereotipando diversas vezes os índios seja como gentios, 

mansos, bravos, aldeados ou ainda em processo de aldeamento, de todo modo a mulher 

indígena, que geralmente nas narrativas é posta em papeis subservientes aos índios e tolhidas 

pelos colonizadores quando ocupam funções consideradas masculinas, como por exemplo, 

guerrear, ocupa um lugar de destaque em seu diário. 

                                                 
123 As icamiabas dos muiriquitãs mencionadas no ítem natureza e alimentação indígena.  





223 

 

e sujeito a contestações. Contento-me de assinalar que se alguma vez pôde 
haver amazonas no mundo, isso foi na América, onde a vida errante das 
esposas que acompanham os maridos à guerra, e que não são mais felizes no 
lar, lhes deve ter feito nascer a ideia e ocasião frequente de se furtarem ao 
jugo dos tiranos, buscando fazer para si um estabelecimento onde pudessem 
viver na independência, e pelo menos não serem reduzidas à condição de 
escravas e bestas de carga. Semelhante resolução, uma vez tomada e 
executada, não teria nada de extraordinário, nem de mais difícil do que o que 
se observa todos os dias em todas as colônias europeias da América, ou não 
é senão demasiado comum que servos maltratados e descontentes fujam aos 
bandos para os bosques, e não raro sós, quando não acham a quem associar-
se, e que a passem assim vários anos, e talvez toda a vida em solitude (LA 
CONDAMINE, 2000, p. 84). 

Os trechos acima demonstram bem o olhar de La Condamine enquanto cientista mais 

humanista e com certa alteridade diante dos espaços e dos tempos em que viveu ao buscar 

assinalar as mulheres indo para o front de guerra; fugindo dos lares infelizes ou ainda se 

recusando à escravidão bem comum nas sociedades antigas da Europa patriarcal e misógina, 

logo para ele não foi de se estranhar e nem é impossível que se suceda de rebeliões e fugas de 

uma sociedade escravocrata que maltrata até seus próprios servos.  

Tal realidade piora para mulher indígena conduzida para o projeto colonial ocupando 

as funções de escravas domésticas e reprodutoras, que serão propagados em muitos 

documentos. E até mesmo pesquisas mais recentes ainda reduzem e reproduzem a atuação da 

índia em aspectos domésticos e sexuais seguindo os horizontes da sociedade colonial e 

patriarcal (MIRANDA, J. S., 2003; JULIO, 2015). 

Sendo assim urge problematizar a diversidade do papel e de resistência da mulher 

indígena na América portuguesa. O Frei São José em seu relato pontuou algumas situações de 

como a mulher indígena atuava no âmbito do protagonismo e, também, de conflitos ao projeto 

colonial. Certamente reagir contra os conquistadores como faziam as índias guerreiras acima 

ou ainda liderar uma deserção de índios para o mato, como fez uma índia da vila de Alenquer, 

apesar de ter sido capturada posteriormente, não eram vistos com bons olhos pelo frei, que 

sempre apoiava a punição e até mesmo castigo físico para dar exemplo aos outros nativos 

aldeados (SÃO JOSÉ, 1847, p. 338)  

Há também reações individuais para com seus senhores quando exageram na 

severidade do tratamento como foi reportada a reação de uma índia, próximo da vila de Faro, 

que matou a filha do capitão-mor José Miguel Ayres ao dar-lhe uma bebida por cuia ou copo 

untado com uma erva que dizia causar amor. A índia argumentou que fez isso devido as 

humilhações e proibições das saídas noturnas, já que em outras casas permitiam outras índias 
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fluviais amazônicos, além dos anglos-batavos, que passaram a ocupar e a explorar a região. 

Logo, os portugueses sentiram a necessidade de investir na ocupação e defesa do território, 

sobretudo, o domínio via foz do rio Amazonas. Seguiram avançando pelo Norte, conflitando-

se diretamente com os espanhóis e aliados, violando a linha imaginária do Tratado de 

Tordesilhas, o que ocasionou o encontro de colonizados de ambas as Coroas, missionários, 

índios e sertanistas (SILVA, U. A. A., 2007). 

O marco de expansão da conquista portuguesa pelos sertões amazônicos se deu com a 

viagem de Pedro Texeira promovendo a conquista da costa leste-oeste da América portuguesa 

em direção de Quito, com a finalidade de garantir toda mais essa extensão de terras para o 

domínio português, enfrentando todas barreiras humanas, culturais e naturais para se fazer 

valer o domínio lusitano por meio do corpo, ocupando fronteiras e massacrando muitos povos 

indígenas. Um dos grandes genocidas das populações nativas foi nomeado capitão-geral do 

Ceará, em 1626, recebendo autorização para realizar inúmeras expedições pelo rio Amazonas, 

sendo, inclusive, beneficiado como donatário da Capitania hereditária do Cabo Norte. 

Rapidamente os lusitanos passaram realizar diversas expedições para ocupar as margens 

desses rios, conseguindo abocanhar a posse espanhola do rio. 

Tal domínio português pela Amazônia garantiu vários pontos estratégicos para a 

América lusitana, tais quais Belém, pela via fluvial, onde posteriormente foi definida a rota 

expedicionária Pará-Peru, subindo pelos rios Amazonas e o Solimões, os lusitanos tomam 

posse, e pelo traçado simbólico do Tratado de Tordesilhas foram muitas léguas ultrapassadas 

até o rio Napo. Todavia, independente da violação desse tratado a união ibérica garantia a 

legitimidade da ação de Pedro Texeira e com base nessa expedição que posteriormente após a 

extinção da união dinástica que a Coroa portuguesa garantiu posse dessa vasta extensão 

territorial dos espanhóis.  

É neste contexto de disputa geopolítica das Coroas ibéricas que se encontra a ação 

missionária de Samuel Fritz que resultou na produção do seu diário de viagem, que se 

relaciona a sua descida do Pará em 1689 e volta à Laguna em 1691 e no seu famoso mapa El 

gran rio Maranõn o Amazonas con la Mission de la Compañia de Jesus (1707).
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Mapa 15�± Os rios Amazonas: Capitania do Pará no mapa de Fritz 

 
Fonte: Recorte feito pela autora desta tese do mapa de Samuel Fritz (1707) 
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Interessante notar que ainda no período de registro destas povoações indígenas e do 

mapeamento geográfico para a elaboração do mapa El gran rio Maranõn o Amazonas con la 

Mission de la Compañia de Jesus (1707), os povoados indígenas se faziam mais marcante do 

que a estrutura colonial em princípio de estabelecimento na Amazônia, especialmente no que 

confere às terras dispostas às margens do disputado rio Amazonas.  O padre fez muito mais 

questão de evidenciar a etnografia indígena, a cartografia e os percursos fluviais do que as 

aldeias missionárias instaladas e que vão aparecer mais em seu diário de viagem. 

A descrição das missões jesuíticas nos interiores das terras banhadas pelo rio 

Amazonas por Fritz se faz em uma predominância dos espaços indígenas diante da 

intervenção e construções de pequenas cidades nas localidades em que se estabelecem as 

aldeias missionárias. 

O espaço encontrado por Fritz ao descer da aldeia de São Joaquim Omágua até a 

cidade do Pará136 é marcadamente de conflito, reconfiguração étnica e negociações, 

principalmente o espaço circunscrito pelas missões e, posteriormente, os das povoações 

pombalinas.  Ao longo de sua viagem pelos sertões até a Capitania do Pará, o padre relata 

aspectos do universo indígenas, bem como diversas nações indígenas que localizavam no 

caminho. Durante todo o caminho, a comitiva do padre Fritz seguia com um grupo de guias 

indígenas que era substituído por outros indígenas de outros povoados em cada rota que 

posava.  

Passou pela povoação de indígena de Jurimagua137 onde se avizinhava a aldeia Nossa 

Senhora das Neves, em junho de 1689. Lá, presenciou os costumes e o comércio indígena, 

apesar da presença missionária, aquela sociedade nativa se prevalecia muitas vezes nos 

contextos das pequenas cidades que ainda estavam sendo construídas por meio das aldeias 

missionárias. Assim o padre Fritz construiu a igreja ou capela dedicada à referida Santa. 

Todavia, a aldeia acabava sendo destruída pelas constantes enchentes.  O padre então desceu 

para aldeia dos indígenas Aisuares, que também não aparece no mapa de Fritz de 1707, assim 

como os Jurimaguas, porém, recorrentemente referenciado no diário, o povo dessa aldeia 

passou por grandes enfermidades e muitos morreram (FRITZ, 1917).  

Descreve os Jurimaguas e os Aisuares como similaridades em seus costumes, apesar 

de serem de nações diferentes e de possuírem diversas línguas. Andam completamente nus, 

                                                 
136 Especialmente porque encontrava-se doente e precisava de cuidados médicos. 
137 Jurimagua, povoação indígena de origem Omágua, catequizada entre os anos de 1683 e 1727. Fritz 

recorrentemente faz referência a ela, mas não a menciona em seu mapa da edição de Quito. Os Jurimaguas 
ocupavam o Huallaga, acima da Laguna (GARCIA, 1918) 
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Sobretudo, o protagonismo indígena ao interpretar e se posicionar diante das 
novas demandas da colonização. (VIANA; POMPEU, 2015, p. 17). 

Nesta perspectiva, os pesquisadores abordam e problematizam as fontes de forma a 

perceber, em muitos momentos, que os indígenas não somente eram os protagonistas 

principais no território cobiçado e expedicionados pelas metrópoles europeias, mas também 

estavam arregimentados em números expressivos na própria formação das tropas militares 

portuguesas que adentravam rio acima do Amazonas para cativar, matar, demarcar, e os 

indígenas habitantes do território em conquista pelos lusitanos, guerreavam defendiam suas 

territorialidades, como fizeram os Omáguas que tinham uma área de influência no domínio de 

fronteira geo-política do Maranhão, extremamente belicosos, mantinham uma rede próspera 

de comércio, terras ricas em drogas e de natividades, recusaram aceitar a dominação 

portuguesa e eles próprios já haviam decidido sua própria jurisdição e fariam alianças com 

espanhóis (VIANA; POMPEU, 2015).  

Uma outra tribo que desencadeou uma guerra feroz contra as tropas portuguesas que 

estavam tentando fazer uma verdadeira limpeza étnica às margens do rio Negro foram os 

Manao. O estopim da guerra se deu a partir de 1723. Ouvidor Sampaio, em seu diário de 

viagem (1774-1775), relata sobre a liderança indígena quase que messiânica do principal da 

nação Manao, chamado Ajuricaba, que mobilizava muitas nações em suas estratégias de 

defesa para conter e combater o avanço das tropas portuguesas. Articulou uma aliança com os 

holandeses da Guiana que comerciavam pelo rio Branco. A principal droga desse comércio 

eram os escravos, o que reduzia os índios das aldeias lusitanas por meio de poderosas 

invasões.  

Tal situação levou o governador do estado do Pará, general João da Maia da Gama, 

depois de várias perdas em batalhas com os índios Manao e dos prejuízos ocasionados pelas 

invasões, a ordenar que fosse feita uma devassa na qual se punissem todos os envolvidos. O 

responsável pela devassa, Belchior Mendes de Moraes, chegou nas povoações invadidas com 

um corpo de infantaria para guarnecê-las, contudo se deparou com uma armada de Ajuricába 

que havia invadido Carvoeiro e organizado uma brigada com vinte e cinco canoas de diversas 

nações, dentre as quais os principais da nação Mayapema.  

Na devassa, todos foram enquadrados para serem castigados e aprisionados, 

principalmente os líderes mais rebeldes que seguiam Ajuricába, como os irmãos principais 

Bebarí e Bejarí, matadores do principal Caranumá, que era agente incorporado e guia de front 

das tropas portuguesas. O resultado desta ofensiva aprisionou Ajuricába com mais dois mil 






























































































































































































































































































































